ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 27, DE 2021.
De autoria do Deputado Douglas Garcia, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto nº 65.563, de 11 de março de 2021, que institui medidas emergenciais, de caráter temporário e excepcional, destinadas ao enfrentamento da pandemia de COVID-19.

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
Verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 
Em síntese, o autor do presente projeto sustenta que deve haver a sustação do Decreto nº 65.563, de 11 de março de 2021, em razão de abuso do poder regulamentar.
O poder regulamentar, com efeito, está inscrito no artigo 84, IV, da Constituição Federal como competência privativa do poder executivo. O artigo 49, V, da mesma Carta garante privativamente ao poder legislativo, de seu lado, o poder de sustar atos normativos do poder executivo que exorbitem o poder regulamentar. Esse mandamento está reproduzido no artigo 20, IX, da Constituição Estadual. A questão que se impõe, portanto, é saber se o decreto combatido exorbita o poder regulamentar.
O subscritor do projeto em comento, no entanto, em suas justificativas, não aponta quais abusos teria cometido o poder executivo. Há, ali, uma defesa em tese do sistema de freios e contrapesos, que não adentra a especificidade da norma que se almeja sustar. O único elemento apontado é a conveniência de abrir espaços, no Centro de Contingência do Coronavírus, para especialistas com visões diferentes daquelas esposadas pelos colaboradores que lá trabalham hodiernamente. Ora, a escolha da equipe que compõe um serviço mencionado no decreto não configura exorbitância, pois não incorre em ação contra legem ou praeter legem. 
Como assentou o Ministro Celso de Mello, a sustação de ato normativo do poder executivo configura competência extraordinária que, para ser viabilizada, demanda a verificação de disposição contra legem ou praeter legem (AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006.). O autor do projeto não evidencia essa ocorrência.
O projeto em comento, em suas justificativas, passa ao largo da discussão sobre o estatuto constitucional das liberdades públicas vis-à-vis a integridade do interesse social. Ignora, ainda, que o artigo 23 da Constituição define a competência comum dos entes federados para cuidar da saúde e da assistência pública e que o artigo 24 garante que a União, os Estados e os Municípios podem legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde. Esse direito foi reforçado pelo STF, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6.341/2020.
A ADI em questão discutiu precisamente a inconstitucionalidade da Lei federal nº 13.979/2020, levada à análise da corte por que seu artigo 3º, §9º, determinava que decreto exclusivo do presidente da República definisse quais serviços e atividades seriam considerados essenciais no contexto da pandemia. O acórdão exarado referendou a medida cautelar parcialmente deferida pelo relator, Ministro Marco Aurélio (STF - ADI 6341 MC-REF / DF), dando: 
interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei13.979/2020, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais (p. 3). 
Em suma, fixou que os três entes federados – União, Estados e Municípios – mantém preservadas as suas atribuições para dispor, mediante decreto, sobre as medidas restritivas a serem tomadas no âmbito da pandemia. 
Em suma, o presente projeto de decreto legislativo não consegue apontar elementos de exorbitância do direito regulamentar, contra legem e praeter legem, que justifiquem a sustação do Decreto nº 65.563, de 11 de março de 2021.
Em face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Decreto Legislativo n° 27, de 2021.
Sala das Comissões, em
DEPUTADO MARCOS ZERBINI
Relator 
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